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Ata da Sessão Plenária ordinária nº 83 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina, realizada em catorze de setembro do ano de dois mil e dezoito, na sede do CAU/SC, em Florianópolis – SC.

Às oito horas e quarenta minutos do dia catorze de setembro do ano de dois mil e dezoito, na Sede do CAU/SC, reuniu-se o Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina – CAU/SC, em Sessão Ordinária número oitenta e três. Presente a Presidente do CAU/SC, Arquiteta e Urbanista DANIELA PAREJA GARCIA SARMENTO, os senhores Conselheiros Estaduais Arquitetos e Urbanistas CLÁUDIA ELISA POLETTO, GABRIELA MORAIS PEREIRA, JAQUELINE ANDRADE, LEONARDO PORTO BRAGAGLIA, RODRIGO ALTHOFF MEDEIROS, e SILVYA HELENA CAPRARIO, as suplentes de Conselheiros CHRISTIANE MÜLLER, FRANCIELE DAL PRÁ e PATRÍCIA FIGUEIREDO SARQUIS HERDEN, a Assessora de Comunicação do CAU/SC ISABELA COLLARES, os empregados do CAU/SC, a Gerente Geral ALCENIRA VANDERLINDE, o Assessor Especial ANTONIO COUTO NUNES, o Gerente Administrativo e Financeiro FILIPE LIMA ROCKENBACH, a Gerente Técnico FRANCIANI ROSALIA RIGONI, o Gerente de Fiscalização FERNANDO AUGUSTO YUDYRO HAYASHI, a Assessora Jurídico ISABEL MARCON LEONETTI, a advogada MANUELA CAVALLAZZI, o Supervisor de Atendimento FELIPE WAGNER LIMA, a fiscal CARMEN ALVAREZ PATRÓN, as Assistentes Administrativas LUIZA MECABÔ e MÔNICA PALUDO e as Secretárias BRUNA PORTO MARTINS e TATIANA MOREIRA FERES DE MELO. Ressalta-se a ausência justificada dos Conselheiros CRISTINA DOS SANTOS REINERT, EVERSON MARTINS, LUIZ FERNANDO MOTTA ZANONI, MATEUS SZOMOROVSZKY e ROSANA SILVEIRA. Após a verificação e constatação da existência de quórum, a Presidente agradeceu a presença de todos, lembrou os presentes de silenciar os celulares e de se identificar antes de qualquer contribuição. Em seguida apresentou a pauta da reunião, excluindo do item 6.1. Relato de Processos Ético-Disciplinares, o relato do processo 362094/2016, em função de que a parte não confirmou ciência que a sessão de julgamento ocorreria hoje, incluindo o item 6.15. Assinatura do Acordo de Cooperação com a ACEA para divulgação do “SEMINÁRIO MANUAL DE CONDOMÍNIOS EM JOINVILLE – Orientação de Processos de Obras e Reformas” (Origem: Presidência), e alterando o item 6.14 para: Designação de conselheiro para relatar o recurso apresentado pelo arquiteto e urbanista representante em relação à Deliberação Plenária nº 256, de 10 de agosto de 2018, que aprovou o relatório e parecer da comissão processante do procedimento de desagravo público nº 001/2018. A Presidente encaminhou a pauta para votação, que foi aprovada por unanimidade, com os votos dos conselheiros Rodrigo Althoff, Silvya, Leonardo, Franciele, Cláudia, Jaqueline, Christiane, Patrícia e Gabriela. No item 4. Discussão e Aprovação de Ata da 82ª Plenária Ordinária, sem manifestações a Presidente encaminhou para votação a ata que foi aprovada por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Silvya, Gabriela, Rodrigo Althoff, Patrícia, Christiane, Jaqueline, Cláudia, Franciele e Leonardo. No item 5. Apresentação de Comunicados, no item 5.2. Dos Coordenadores das Comissões Ordinárias, no Relato da Comissão Ordinária de Ética e Disciplina, a Conselheira Cláudia informou sobre a organização do Seminário Nacional de Ética e Disciplina, a ser realizado nos dias vinte e cinco e vinte e seis de outubro, em Florianópolis e disse que a sugestão de pauta estaria bem extensa. Sobre os processos éticos, informou que os suplentes estariam fazendo análises para ajudar na demanda e que por esse motivo foi feita uma orientação sobre esses processos na última reunião, com os titulares e suplentes, membros da comissão. No Relato da Comissão Ordinária de Ensino e Formação, a Coordenadora Jaqueline relatou sua participação no seminário em Aracajú e informou da realização do Seminário Nacional da CEF em Florianópolis, no dia vinte e três de outubro.  Relatou sobre o andamento do Prêmio TCC e do projeto sobre o diagnóstico do ensino em Santa Catarina. Informou que a FURB solicitou auxilio de material de papelaria do CAU para a Semana Acadêmica e reforçou a importância do material do Conselho estar em todas as semanas acadêmicas. No Relato da Comissão Ordinária de Exercício Profissional, a Conselheira Patrícia explicou que era suplente de conselheiro, que na comissão estaria na mesma condição e que participou apenas de uma reunião da CEP. Perguntou se a Conselheira Carolina havia confirmado presença na reunião plenária. A Presidente respondeu que sim e a Conselheira Patrícia disse que se torna complicado ter que fazer o relato de uma reunião que ela não participou e que ela não estava preparada para fazê-lo. Solicitou que fosse informado aos conselheiros quem seriam os participantes da reunião, para que não acontecessem mais fatos como esse, onde ela foi pega de surpresa, dizendo que se soubesse, teria se preparado e se inteirado dos assuntos para fazer o relato. Solicitou que a assessora da comissão, Arquiteta Carmen, fizesse o relato.  A Arquiteta Carmen esclareceu que a súmula da reunião sempre é encaminhada a todos os membros, titulares e suplentes. Destacou a participação na CEP Sul, em Curitiba, informando que em novembro este evento seria em Florianópolis. Explicou que os assuntos mais debatidos da reunião foram deliberações encaminhadas como itens de pauta da plenária. Informou que, sobre o projeto Arquitetando seu Negócio, já há uma fila de espera para participar. Respondendo ao questionamento da Conselheira Patrícia, a Presidente disse que os Conselheiros Mateus e Cristina justificaram que não compareceriam na reunião e que os conselheiros Carolina, Fábio e Rodrigo Kirck haviam confirmado presença, mas não chegado ainda. A Conselheira Patrícia sugeriu que os relatos fossem ao fim da reunião, a Presidente explicou que é regulamentada essa ordem e a Conselheira Patrícia reforçou a importância de os coordenadores cumprirem o horário da reunião. A Conselheira Cláudia reforçou que é obrigação de todos os conselheiros cumprirem o horário, não apenas os coordenadores. A Presidente ainda reforçou que os materiais dos itens abordados em plenária são disponibilizados dez dias antes da reunião e que assim todos os conselheiros estariam aptos a representarem suas comissões, se necessário fosse. O Conselheiro Leonardo explicou que, mesmo ele sendo coordenador adjunto, na ausência do Coordenador Rodrigo Kirck naquele momento, solicitou que a Conselheira Silvya fizesse o relato da última reunião da COAF, uma vez que ele não estava presente na reunião da comissão e ela estava. No Relato da Comissão Ordinária de Organização, Administração e Finanças, a Conselheira Silvya leu a súmula da reunião. No Relato da Comissão Especial de Política Urbana e Ambiental, a Coordenadora Jaqueline informou do desenvolvimento do Grupo de Trabalho da Plataforma de Gerenciamento Integrado de Projeto na GERFISC, explicando que a plataforma auxiliaria na aproximação com os órgãos públicos. Informou do lançamento da plataforma de representantes e que já há um escopo do manual do representante. Informou da dificuldade em participar de algumas ações dentro da cidade, entre elas, do plano diretor, explicando que as reuniões técnicas com o IPUF já encerraram e o CAU/SC não faz parte do CONCIDADE. Explicou que a proposta é elaborar um parecer sobre o novo PL, informando que os envolvidos atualmente são ela, a Conselheira Silvya e o Conselheiro Federal Ricardo e chamando todos os conselheiros que quisessem contribuir no desenvolvimento de um documento. Relatou a participação na reunião da Comissão de Direito Urbanístico da OAB/SC. O Conselheiro Rodrigo Althoff enfatizou a importância do CAU/SC estar em todos os CONCIDADE, recomendando que seja encaminhada essa orientação ao CAU/BR. A Presidente encaminhou o item para discussão na CPUA. No Relato da Comissão Especial de Assistência Técnica para Habitação Social, a Coordenadora Cláudia relatou da organização do seminário nacional da comissão, em Florianópolis, nos dias cinco, seis e sete de novembro. Relatou como foram os eventos nas cidades de Blumenau, Joinville e Balneário Camboriú. Informou que em Balneário Camboriú, como resultado prático, houve a assinatura de um convênio do IAB com a Prefeitura para a contratação de arquitetos autônomos para fazer a ATHIS acontecer no município.  Destacou a avaliação positiva dos eventos do Oeste, quando comparado financeiramente a um evento do CAU/SC do ano de dois mil e dezesseis, onde esse ano a participação foi três vezes maior, com a metade do valor custeado.  Lembrou de um informe da CED que esqueceu de passar no momento do relato da comissão, referente a votação de processos e onde, conforme a última reunião plenária, foi questionada a possibilidade das partes não estarem presentes no momento da votação do processo. Esclareceu que, o direito das partes de assistirem o julgamento e o voto é legítimo, de acordo com a resolução. No item 5.3. Da Presidência, a Presidente relatou sua participação no seminário do CAU/SP sobre bairros históricos, se colocando à disposição da CPUA para um relato mais detalhado e lembrou da importância de construir um debate sobre patrimônio histórico no CAU/SC. Relatou sua participação no seminário do CAU/RS sobre ATHIS, onde a metodologia de abordagem do CAU/SC sobre o tema ganhou destaque. Relatou a participação na reunião da Comissão de Direito Urbanístico da OAB/SC e disse que um dos principais objetivos dessa reunião seria a construção de um grupo interdisciplinar com a presença da OAB, CAU e CREA. Sobre o Fórum de Presidentes, relatou sua participação no Grupo de Trabalho de Planejamento, onde houve um encontro no Rio Grande do Sul, para conhecer as experiências do setor de planejamento do CAU/RS. Explicou que a meta dessa gestão do CAU/BR é criar um sistema integrado de gestão, destacando assim a importância dessa troca de experiências. Destacou a oportunidade da realização das agendas institucionais nas prefeituras, acompanhando a agenda da CATHIS, relatando que apenas em Chapecó houve um descompasso com relação a agenda do Secretário, mas reforçou a importância de tentar conciliar essa agenda com os eventos de comissões. Disse que estariam sendo encaminhados convênios com as prefeituras de Blumenau, Joinville e Balneário Camboriú. Colocou-se à disposição das comissões para discutir a questão do planejamento e a programação do ano de dois mil e dezenove. Informou que na reunião do Conselho Diretor foi definido que seriam realizadas oficinas para organizar a programação do ano seguinte, seguindo a lógica do planejamento que vinha sendo construído. Explicou que como o CAU/SC não possui um setor de planejamento, estava sendo estruturado um grupo de trabalho com os funcionários, para se capacitarem no assunto, que na reunião das comissões teria um momento para tratar do planejamento, dentro das especificidades de cada uma delas e que no período da tarde, seria tratado de duas em duas comissões. Explicou que não seria possível reunir todos os conselheiros, em função do prazo do CAU/BR para encaminhamento da reprogramação. O Conselheiro Leonardo registrou que, por mais que a Conselheira Cláudia tenha dito que foi feito mais com menos esse ano, ele não saberia qual foi o resultado comparativo, mas que achava que a agenda poderia ter sido bem melhor organizada e mais eficaz, caso tivesse havido maior envolvimento com os conselheiros da região. Disse que se tivesse sido avisado antes, e não cinco minutos antes da reunião ocorrer, ele poderia ter viabilizado o encontro, uma vez que tem contato direto com o Secretário. Ressaltou que poderia ter marcado uma reunião muito produtiva, talvez até com o prefeito ou com o CONCIDADE, mas que infelizmente não foi avisado, em momento algum, que haveria essa disponibilidade e intenção. Registrou sua crítica de que não houve um contato adequado com os representantes da região em Chapecó e em São Migue D´Oeste também. O Conselheiro Rodrigo Althoff parabenizou o relacionamento interinstitucional que o CAU/SC tem tido nessa gestão, mas concordou com o Conselheiro Leonardo, dizendo quem deve auxiliar na montagem da agenda da região é o conselheiro da região, citando que em Tubarão, de um dia para o outro, fez uma agenda com o prefeito em exercício, mas que poderia ter sido muito mais anfitrião, que o arquiteto Flávio Alípio, que foi seu aluno, pessoa excelente, batalhadora, mas que mal conhece as ruas da cidade. Disse que ele nasceu em Tubarão, teve diversos cargos na cidade e que é conselheiro eleito no CAU/SC. Falou que poderia ter conseguido entrevistas nas rádios da região e que foi cobrado por não ter levado o Conselho na Universidade local, para uma entrevista, foi cobrado pela Associação Comercial também e por mais outros órgãos, uma vez que ele é conselheiro que representa a região. Reforçou que o Conselho pode ser muito mais eficiente se todos andassem juntos e que achou indelicado como conselheiro eleito da região, ser cobrado e não estar ciente da agenda do Conselho na cidade. O Conselheiro Leonardo ainda disse que não se tratava de vaidade, que eram as instituições que queriam falar com o CAU, que era uma demanda que existente na região, que poderia ter sido organizada e que houve tempo para essa mobilização. O Conselheiro Rodrigo Althoff convidou a Presidente para uma nova visita na região, com entrevista nas três rádios e entrevista na TV UNISUL, gratuitamente. A Presidente esclareceu que a ida para o oeste foi o primeiro movimento proposto pela CATHIS, que foi um exercício inicial com foco no projeto da comissão. Disse que concorda que juntos as coisas acontecem mais rápido, mas que naquele momento a agenda institucional não era prioritária e que concorda que ela poderia ter sido bem mais ampla. Esclareceu que todos os conselheiros da região foram convocados para os eventos da comissão e que foi uma agenda que não deu certo, entre todas as outras que deram. Lembrou que a reunião com o Secretário em Chapecó foi confirmada no dia anterior e que o Conselheiro estava viajando, e que no dia seguinte a reunião acabou não acontecendo porque o secretário não estava. Informou que na cidade ainda tiveram visitas importantes como ao Ministério Púbico, à Reitoria da Universidade, à uma comunidade e que ainda foram recebidos por um defensor público da cidade. Falou que em São Miguel D´Oeste também houve um desencontro com o conselheiro, mas que de qualquer forma a crítica ficava acolhida, agradecendo as observações feitas. Relatou que em função das críticas as agendas na região norte já foram muito mais eficientes. Ressaltou o tamanho da equipe do CAU, a intensidade dos trabalhos das comissões e que não haveria uma equipe de eventos, solicitando compreensão dos conselheiros. A Conselheira Cláudia lembrou da próxima agenda em Laguna, solicitando auxílio do Conselheiro Rodrigo Althoff com as agendas e  destacou que no ano seguinte o CAU deveria voltar em Chapecó. A Presidente registrou a chegada dos Conselheiros CAROLINA PEREIRA HAGEMANN e RODRIGO KIRCK REBÊLO. Sobre o item 6.14, a Assessora Isabel esclareceu que o profissional que solicitou a instauração do procedimento de desagravo público nº 01/2018 interpôs recurso e solicitou o uso da palavra na presente reunião. Sugeriu que sua manifestação fosse permitida, em atenção ao direito de ampla defesa, recomendando que na presente reunião fosse designado um relator para o recurso apresentado e que o recurso somente seria julgado na próxima reunião plenária, explicando que a outra parte ainda não havia sido notificada para se manifestar a respeito do recurso. Observou que, ainda assim, pode parecer abusivo se exigir que o arquiteto compareça à especifica plenária em que ocorrerá o julgamento do recurso para que possa se manifestar, recomendando que fosse ouvido hoje. Contextualizou, relembrando os conselheiros que o profissional foi servidor de uma Prefeitura de um Município do Estado, enquanto arquiteto, e que no curso da relação de trabalho foi criada uma comissão de processo disciplinar para verificar possíveis irregularidades que ele teria cometido, em relação a um projeto de reforma de uma escola, tendo a comissão desse processo disciplinar entendido que o projeto não foi entregue nos prazos considerados razoáveis, tendo o profissional sido advertido. Relatou que mais ou menos um ano depois ele foi dispensado, próximo ao término de seu estágio probatório de três anos, explicando que foi instaurada uma comissão para analisar seu período de estágio probatório e que essa comissão verificou que o arquiteto tinha tido três avaliações suficientes dentre quatro e assim tendo recomendado a sua dispensa, que foi realizada pela Prefeitura. Informou que o profissional entrou com o processo de desagravo púbico no CAU/SC, que o desagravo era regulamentado pela Resolução nº 128 do CAU/BR e que era o procedimento pelo qual o Conselho defende o profissional quando ele foi desrespeitado nas suas prerrogativas profissionais. Explicou que, assim, foi criada uma comissão temporária de desagravo público por este Plenário, que concluiu que não haveriam provas suficientes do desrespeito às prerrogativas profissionais do arquiteto envolvido. Que esta decisão foi trazida à última reunião plenária, tendo os conselheiros presentes concordado com a comissão e arquivado o procedimento de desagravo, explicando que foi em relação a esta decisão plenária que o profissional interpôs recurso. Explicou que na próxima reunião plenária este recurso seria analisado pelo plenário, que poderia rever sua decisão e que caso o plenário mantivesse a sua decisão, o recurso seria encaminhado ao Plenário CAU/BR. O profissional entrou então na reunião e solicitou o uso da palavra. A Presidente concedeu a palavra e explicou que hoje apenas estava prevista a designação de um relator para análise do recurso e que não se tratava do julgamento, deixando que o profissional se manifestasse. O profissional explicou que gostaria de falar da Deliberação Plenária nº 256, alegando que a relatora havia adentrado na esfera pessoal, uma vez que diz não identificar ofensa pessoal. Falou que ao dizer que não identifica, ela faz uma análise e se ela faz uma análise, ela adentrou. Disse que gostaria de falar sobre sua solicitação da nulidade do ato, apresentado através do recurso, reforçando que fez uma breve pesquisa sobre os elementos de um ato administrativo e seus atributos e que iria destacar os pontos principais para anulação dessa barbárie, alegando que não seria um ato aquela deliberação. Apontou primeiramente um desvio de competência, dizendo que nem a relatora nem a comissão seriam competentes para fazer juízo de mérito sobre ofensa pessoal. Disse que a comissão, no seu ponto de vista e pelo que ele viu no Regimento, seria constituída para analisar eventuais ofensas profissionais. Então destacou que o primeiro ponto seria a incompetência da comissão. Apontou o segundo ponto sendo o desvio de finalidade, uma vez que a composição seria formada para um fim, que no caso seria para verificar se houve ofensa ao profissional, e/ou à arquitetura e urbanismo, para posterior deliberação do plenário, e não se ocorreu ofensas pessoais, concluindo que desviou a finalidade para a qual foi criada a comissão, que era para identificar ofensa profissional, não pessoal. Disse que achou estranha a motivação da comissão em adentrar a esfera da sua vida pessoal, mas disse que achou mais entranho ainda a tipicidade de tal conduta, uma vez que tipicidade seria exercer a atividade nos termos estabelecidos em lei, afirmando que ela não exerceu aquilo que ela tinha que fazer e que a ofensa pessoal estaria completamente desvinculada do motivo que gerou a necessidade de praticar o ato, no caso a Deliberação Plenária nº 256. Disse que então o motivo que foi criado isso, foi para constatar uma ofensa profissional, não uma ofensa pessoal e que o efeito jurídico que estaria causando esse ato, que seria o objeto, em tese seria danoso, pela sua presunção de legitimidade e veracidade do ato. Disse que o ato seria verdadeiro uma vez que o plenário é o órgão maior em Santa Catarina e atestou que aquilo era verdade, e que aquele ato, até que seja anulado, teria legitimidade e veracidade, alegando que isso prejudica seus direitos e garantias legais, assegurados ao seu exercício profissional. Falou que diante das motivações expostas no recurso e das que estavam sendo expostas naquele momento, até que não fosse provado ao contrário, aquele ato seria verdadeiro e que esses seriam os supostos vícios de legalidade além dos apontados no recurso que ensejam a nulidade do ato. Destacou a total imparcialidade do trabalho da comissão, uma vez que foram feitas perguntas à prefeitura, enquanto que para ele não foi perguntado nada, questionando se estava tudo tão claro que não foi necessário nem um esclarecimento. Disse que quem defende os interesses da arquitetura e urbanismo é o Conselho, que a prefeitura defende os interesses dos cidadãos do município e que alguém teria que agir em defesa aos interesses da arquitetura e urbanismo e que não seria a prefeitura. Disse que haveria a possibilidade legal, dizendo ser um entusiasta do Direito e achar bonito, que é a súmula do STF 473, que poderia ser aplicada por analogia para declarar a nulidade do ato, diante de todos esses vícios. Leu o trecho da súmula. Explicou que estava ali para exigir, no sentido de reclamar pelos seus direitos, que fosse declarada nula a deliberação na presente reunião, que a nulidade fosse votada com fulcro no artigo 39 do regimento interno, no presente dia, dizendo que achava ser urgente, citando o perigo da demora e dizendo que seu direito vai sendo pisado. Pediu que se fosse do entendimento que fosse anulado naquela reunião o ato e que se caso não fosse, que fosse feito o que o plenário bem entendesse.  Agradeceu a oportunidade de falar e disse que sempre há tempo de rever e reconsiderar certos posicionamentos estranhos à arquitetura e urbanismo, como no caso da deliberação 256, afirmando que seria nula no seu ponto de vista. A Presidente agradeceu a presença do arquiteto. No item 5.1. Do CEAU, o Coordenador Gallardo agradeceu e enfatizou o alinhamento e parceria de todos os membros do CEAU e informou que seria enviada a súmula da reunião a todos os conselheiros para acompanhamento dos trabalhos. Relatou a participação no evento da CATHIS em Chapecó. Falou da aprovação do envio da carta “Nossas Cidades pedem Socorro” aos candidatos ao governo do estado. No item 5.3.1. Da Gerência Administrativa e Financeira, o Gerente Filipe iniciou sua apresentação falando sobre gestão de pessoas, informando que não houve nenhuma admissão ou desligamento no mês de agosto. Concluiu que no fim de agosto o CAU contava com quarenta pessoas trabalhando, sendo trinta e dois empregados e oito estagiários. Explicou que dos quarenta colaboradores, sete são gestores e quatro entre os sete são funcionários de carreira. Com relação à Gestão de Compras, Contratos e Licitações, informou que foi uma dispensa de licitação, um pregão eletrônico e duas inexigibilidades no mês de agosto. Destacou que a realização do pregão eletrônico Nº 04/2018, referente a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação, bem como de recepção, enfatizando a importância de capacitar os empregados, uma vez que essa era uma nova modalidade de contratação e que possibilitou grande economia.  Dos instrumentos contratuais, disse que foram realizados um termo aditivo e um contrato. Da Gestão de Planejamento e Orçamento, destacou que foi apresentado e validado o cronograma para construção do Orçamento 2019 na reunião do Conselho Diretor, do dia quatro de setembro, explicando que para os dias dezessete, dezoito e dezenove de setembro foi contratada uma empresa especializada para prestação de serviço de facilitação e moderação de oficina para embasar e validar os parâmetros e critérios para definição dos projetos que integrariam o plano de ação para o Orçamento de 2019 do CAU/SC. Explicou que participariam todas as comissões, os assessores de comissão e gestores do CAU/SC, que no momento seguinte, com o resultado das oficinas, o corpo interno faria o preenchimento das planilhas para envio do CAU/BR e que a meta era realizar uma reunião da COAF extraordinária, com data a definir, para análise do Orçamento e apreciação do Plenário, em outubro. Da gestão financeira, apresentou o gráfico do comportamento de caixa no decorrer dos meses nos últimos cinco anos, informando que em agosto houve um déficit mensal de aproximadamente cento trinta mil reais, o que já era previsto, conforme o comportamento dos anos anteriores,  que o superávit financeiro (caixa) anual de dois mil e dezoito foi de um milhão, quatrocentos e trinta e sete mil, duzentos e vinte e um reais e sessenta e nove centavos, e que o total em caixa em primeiro de setembro de dois mil e dezoito era de oito milhões, duzentos e dez mil, trezentos e quarenta e cinco reais e vinte e cinco centavos. Lembrou que o comportamento natural do caixa é ascender nos primeiros meses e descender no segundo semestre. Apresentou um gráfico da evolução do saldo bancário, e uma tabela e gráfico das arrecadações e tipos de receita em dois mil e dezoito, apresentando a porcentagem já atingida dentro do orçado, item a item. Apresentou uma comparação da evolução da receita mensal de junho e da evolução da arrecadação acumulada por exercício, nos últimos seis anos. Mostrou um gráfico comparativo entre os últimos quatro anos para as principais fontes de receita do CAU/SC: RRT e anuidades. Por fim, informou que foi realizada a negociação das tarifas de cobrança com o BB, resultando em apenas dois reais e vinte e dois centavos por boleto pago (liquidação), com custo zero no registro e na baixa. Disse que se percebe uma leve tendência de queda da arrecadação, principalmente de anuidades e que estava pautado na COAF o desenvolvimento da estratégia de cobrança dos inadimplentes para o ano de dois mil e dezenove. Apontou como impulsionador da receita o crescimento de dez vírgula cinquenta e oito por cento na arrecadação acumulada de RRT’s e conclui uma evolução na arrecadação acumulada de quatro vírgula sessenta e três por cento, com crescimento real de dois vírgula sessenta e oito por cento, tendo em vista o reajuste dos boletos em um vírgula noventa e cinco por cento. No item 5.3.2. Da Assessoria Especial, o Assessor Antonio comunicou que o setor esteve bastante voltado para os eventos no último mês, relatando as participações em eventos através de representantes e os eventos do CAU/SC e agendas institucionais. Falou do cadastro dos profissionais interessados em trabalhar com ATHIS no site e lembrou do treinamento da INTRANET no período da tarde. O Conselheiro Rodrigo Althoff reforçou a importância dos jornais impressos regionais na questão da comunicação. No item 5.3.3. Da Gerência Técnica, A Gerente Franciani informou que no mês de agosto foram registrados mil setecentos e sessenta e um atendimentos, nos quatro canais, destacando que foi o moir atendimento telefônico do ano e o maior via WhatsApp desde sua implantação, principalmente por conta dos agendamentos de coleta de dados em Chapecó e das inscrições no “Descomplica SICCAU”. Falou que o número de atendimentos do TAQ, o 0800, diminuiu, mas que o número de atendimentos do CAU/SC aumentou. Explicou que as principais ocorrências foram: vinte e três por cento sobre RRTs, vinte por cento sobre registro de arquiteto e urbanista, dezenove por cento sobre carteira profissional e dez por cento sobre registro de empresa. Destacou o resultado positivo da pesquisa de satisfação por telefone, implantada em julho. Informou que em agosto foram setenta e oito arquitetos e urbanistas registrados e dezoito novas empresas. Apresentou o resultado o projeto piloto do “Descomplica SICCAU”, em Chapecó, informando que foram três oficinas, em função da demanda. Explicou que o conteúdo é bem simples, voltado para o sistema e disse que a avaliação dos participantes foi ótima, superando as expectativas, e que no feedback foi solicitado mais tempo para a oficina. No item 5.3.4. Da Gerência Fiscalização, o Gerente Hayashi apresentou que no último mês foram trinta e nove relatórios, sendo que sessenta e sete por cento estavam relacionados a denúncias e que quarenta e seis por cento destas eram referentes à editais de licitação. Apresentou a distribuição espacial dessas denúncias, informando que estariam concentradas na Grande Florianópolis e Vale do Itajaí. Disse que foram duzentas e quarenta e cinco denúncias no ano de dois mil e dezoito, até o momento e que Santa Catarina era um dos estados que mais recebiam denúncias no país. Informou da ação de fiscalização na região Sul do estado, da participação num Seminário da prefeitura de Florianópolis, na Reunião de Fiscalização com o CAU/PR, no Seminário do CAU/RS e da ação de envio de ofícios a alguns órgãos públicos do estado. No item 6.1. Relato de Processo Ético-Disciplinar nº 351060/2016, o Conselheiro Rodrigo Kirck declarou-se suspeito. A Conselheira Cláudia leu o relatório do processo, a fundamentação e voto no sentido de aplicação da sanção ética de advertência reservada. O advogado da parte denunciada se manifestou dizendo que o profissional atuava há décadas no mercado, que nunca teve nenhum procedimento jurídico contra ela, que o único que existiu foi no ano de dois mil e dezoito e que foi arquivado como indevido no juizado especial civil de Florianópolis, porque foi comprovado que ela era inocente. Disse que ela admite que aconteceu um problema, que ela teve muita dificuldade com o sistema do CAU e que não se eximia da responsabilidade de não saber como funcionava. Quanto a dificuldade de visão, afirmou que não seria um suposto problema e que ela teria um problema real, comprovado por documentos nos autos. Quanto aos projetos registrados, disse que o mesmo projeto foi registrado em três ocasiões, que ao errar, ao invés de anular o projeto ela iniciava um segundo projeto e depois novamente um terceiro projeto.  Disse que foram três tentativas e que no decorrer da investigação foi solicitada a nulidade dos demais projetos, explicando se tratava do mesmo objeto. Falou que em quesitos técnicos, ele diz reconhecer que houve dificuldade por parte da profissional e que ela teve que buscar o CAU para resolver certas questões. O Conselheiro Rodrigo Althoff disse que os RRTs só se efetivam se as taxas fossem pagas e questionou se as três taxas haviam sido pagas. A Conselheira Cláudia respondeu que sim e que inclusive geraram certidão de acervo técnico. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o relatório e voto para votação que foram aprovados por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Gabriela, Rodrigo Althoff, Patrícia, Christiane, Carolina, Jaqueline, Franciele, Leonardo, Silvia e Cláudia e a abstenção do Conselheiro Rodrigo Kirck. A Presidente propôs inversão de pauta, uma vez que os proponentes das assinaturas dos contratos a serem votados estavam presentes. No item 6.9. Assinatura do Acordo de Cooperação com o SEBRAE/SC para realização das oficinas do projeto “Arquitetando Seu Negócio”, a Gerente Alcenira apresentou o projeto e os representantes do SEBRAE fizeram o uso da palavra. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Gabriela, Silvya, Rodrigo Althoff, Patrícia, Rodrigo Kirck, Carolina, Christiane, Jaqueline, Cláudia, Franciele e Leonardo. No item 6.10. Assinatura do Termo de Fomento que formaliza o Patrocínio Institucional do CAU/SC ao Sindicato dos Arquitetos e Urbanistas de Santa Catarina para execução do projeto “Athis na Prática - o Caso da Toca Santa Cruz”, conforme Edital de Chamada Pública nº 01/2018, a Gerente Alcenira apresentou o projeto e os representantes do SASC fizeram o uso da palavra. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Franciele, Leonardo, Jaqueline, Gabriela, Cláudia, Cláudia, Silvya, Christiane, Carolina, Patrícia, Rodrigo Althoff e Rodrigo Kirck. No item 6.11. Assinatura do Termo de Fomento que formaliza o Patrocínio Institucional do CAU/SC à Associação Cachola de Bernunça, para execução do projeto “II Paralela Arquitetura e Artes: O Que Te Constitui?”, conforme Edital de Chamada Pública nº 01/2018, a Gerente Alcenira apresentou o projeto e o representante da Associação Cachola de Bernunça fez o uso da palavra. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Rodrigo Kirck, Silvya, Gabriela, Rodrigo Althoff, Patrícia, Carolina, Christiane, Jaqueline, Cláudia, Franciele e Leonardo. O Conselheiro Rodrigo Kirck relatou a evolução do edital de patrocínio e disse que o edital tem buscado com esses projetos fomentar a socialização da arquitetura. A Presidente agradeceu as entidades presentes e todas as entidades que se inscreveram e disse que o que importava era o interesse, que o importante era que a sociedade se organizasse e conseguisse, a partir dessas parcerias, um impacto positivo para a sociedade. Disse que todos os temas ali abordados eram de extrema relevância, destacando que era um propósito do CAU/SC ampliar seus editais, avançando junto com os arquitetos na construção de novos projetos. No item 6.2. Relato de Processo de Fiscalização nº1000024998/15, a Conselheira Cláudia leu o relatório do processo, a fundamentação e voto no sentido de manutenção do auto de infração e multa. Sem manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Silvya, Gabriela, Rodrigo Althoff, Patrícia, Rodrigo Kirck, Carolina, Christiane, Jaqueline, Franciele, Leonardo e Cláudia. No item 6.3. Eleição Coordenador Adjunto CPUA, a Conselheira Jaqueline explicou que na última reunião da comissão a Conselheira Silvya colocou seu nome a disposição e que todos os membros presentes concordaram com a indicação. A Presidente encaminhou para votação a eleição da Conselheira Silvya Helena Caprario como coordenadora adjunta da CPUA, que foi aprovada por unanimidade com os votos dos conselheiros Silvya, Gabriela, Rodrigo Althoff, Rodrigo Kirck, Christiane, Jaqueline, Cláudia, Leonardo, Patrícia, Carolina e Franciele. No item 6.4. Consulta ao CAU/BR sobre a possibilidade do CAU/SC fornecer às Entidades de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina informações pessoais dos Arquitetos e Urbanistas, nos termos da Deliberação CD nº 029, de 04 de setembro de 2018, a Gerente Alcenira explicou que a pauta era em função das constantes solicitações de entidades de arquitetura e entidades mistas, do banco de dados dos profissionais e que o CAU/SC tinha dúvidas quanto à possibilidade da disponibilização dessas informações, principalmente em função da lei de acesso à informação. Afirmou que o tema era polêmico em outros estados também. O Conselheiro Rodrigo Althoff disse que estaria de acordo com a consulta mas antecipou que o termo “dados pessoais” seria muito amplo, citando uma RRT, por exemplo, que era um contrato entre um profissional e o cliente. A Assessora Isabel esclareceu que os RRTs eram documentos públicos que poderiam ser divulgados para qualquer pessoa, tarjando apenas o número do CPF, mas o que estava em discussão eram os pedidos de e-mail e telefone, por exemplo, principalmente das entidades que compões o CEAU. Explicou que segundo à lei da transparência, esses dados não poderiam ser concedidos, uma vez que a lei permite que a entidade pública conceda excepcionalmente dados pessoais que ela tenha acesso, tão somente à outras entidades públicas e apenas em casos considerados essenciais ao interesse público, o que não é o caso. Mas disse que considerando a importância das entidades do CEAU, por exemplo, as especificidades, estaria sendo proposto fazer a consulta ao CAU/BR. A Conselheira Patrícia alertou que nos dias de hoje um banco de dados era muito valioso e muitas vezes era até vendido, lembrando que para casos específicos, existia a ferramenta “Encontre um Arquiteto”, do CAU/BR, onde os arquitetos que quisessem ser encontrados poderiam se cadastrar ali. O Conselheiro Leonardo disse achar estranho os dados do RRT serem públicos, por refletirem o faturamento de uma empresa, por exemplo. A Assessora Isabel disse que poderia ser feita nova consulta ao CAU/BR caso fosse do entendimento de todos, sugerindo que a CEP discutisse o tema. Explicou como era feito o procedimento hoje para cessão da informação. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação, que foi aprovado por maioria, com os votos favoráveis dos conselheiros Silvya, Gabriela, Rodrigo Althoff, Patrícia, Rodrigo Kirck, Christiane, Jaqueline, Carolina e Franciele, e as abstenções dos conselheiros Cláudia e Leonardo. A Presidente encaminhou para votação a ampliação do tempo da reunião em até mais uma hora que foi aprovada por unanimidade com os votos dos conselheiros Silvya, Gabriela, Rodrigo Althoff, Patrícia, Rodrigo Kirck, Christiane, Jaqueline, Carolina, Franciele, Cláudia e Leonardo. Os itens 6.5. Consulta ao CAU/BR sobre a possibilidade do CAU/SC deferir pedidos de baixa de registros de pessoa jurídica, nos termos da Deliberação CEP nº 47, de 28 de agosto de 2018, 6.6. Consulta ao CAU/BR sobre a extensão dos serviços compreendidos nas atividades técnicas de “Execução de Obra” e “Execução de Reforma de Edificação”, nos termos da Deliberação CEP nº 49, de 28 de agosto de 2018 e 6.7. Consulta ao CAU/BR sobre entendimento de prazo para aprovação do RRT extemporâneo, nos termos da Deliberação CEP nº 53, de 28 de agosto de 2018, por serem apenas consultas solicitadas pela CEP ao CAU/BR, a Presidente sugeriu que o encaminhamento fosse feito em bloco e os conselheiros concordaram. A Gerente Franciani contextualizou cada uma delas e a presidente encaminhou os itens para votação, que foram aprovados por unanimidade com os votos dos conselheiros Silvya, Gabriela, Rodrigo Althoff, Patrícia, Rodrigo Kirck, Christiane, Jaqueline, Carolina, Franciele, Cláudia e Leonardo. A Conselheira Patrícia solicitou que fosse discutida a possibilidade de ter um campo específico para BIM no RRT, para depois constar na certidão de acervo. A Presidente encaminhou para que a CEP analisasse a solicitação. Os conselheiros Rodrigo Kirck e Patrícia informaram que teriam que deixar a reunião e se ausentaram. No item 6.8. Proposição ao CAU/BR sobre a criação de Registro de Responsabilidade Técnica Social de Baixo Custo, nos termos da Deliberação CEP nº 48, de 28 de agosto de 2018, o Conselheiro Rodrigo Althoff sugeriu observar os convênios do CREA para servir como base e a Presidente explicou que o destaque da proposta é olhar a questão da regularização que é um ponto novo no debate. Lembrou que hoje tem no CAU a possibilidade do projeto arquitetônico e projeto de execução da obra, ser feito com apenas com uma RRT, justificando que é uma forma que o Conselho encontrou de ser mais acessível. Mas disse que o debate que estaria sendo trazido pela CEP seria sobre os projetos que incorporam a questão da regularização fundiária e com isso fazer todo um debate acerca do RRT social. A Conselheira Gabriela questionou se não seria possível incluir a atuação em ATHIS e a Gerente Alcenira explicou que essa era uma proposta da CEP, sugerindo que a CATHIS discutisse o tema e trouxesse uma nova deliberação de proposição ao CAU/BR para o plenário. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou para votação o item que foi aprovado por maioria com os votos dos Conselheiros Gabriela, Franciele, Silvya, Cláudia, Rodrigo Althoff, Jaqueline, Christiane, Carolina e Leonardo e as ausências dos conselheiros Rodrigo Kirck e Patrícia. No item 6.12. Assinatura do Acordo de Cooperação entre o CAU/SC e a Associação Catarinense de Conservadores e Restauros de Bens Culturais - ACCR para divulgação do "VII Seminário de Conservação - Restauração da ACCR - Patrimônio Material de Restauro", a Gerente Alcenira apresentou o projeto, destacando que seria um apoio sem o aporte de recurso. A Presidente encaminhou para votação o item que foi aprovado por maioria com os votos dos Conselheiros Gabriela, Franciele, Silvya, Cláudia, Rodrigo Althoff, Jaqueline, Christiane, Carolina e Leonardo e as ausências dos conselheiros Rodrigo Kirck e Patrícia. No item 6.13. Encaminhamentos sobre a Campanha do CAU/BR "Nossas Cidades Pedem Socorro!" - Carta aos Candidatos nas Eleições de 2018 pelo Direito à Cidade, a Presidente fez um relato das discussões a respeito do documento, desenvolvido pelo CAU/BR e IAB nacional, nas reuniões do CEAU e Conselho Diretor, apresentando a todos a carta e informando que estava disponível na internet. Explicou que a ideia era que o primeiro estimular um debate com a sociedade, todos sendo porta-vozes do conteúdo da carta. Disse um segundo movimento seria que a carta chegasse aos candidatos ao governo através de uma aproximação ou num evento da ASCOP, ou através de um convite para um encontro no CAU, ou tentar uma agenda para fazer a entrega pessoalmente com cada candidato. Aos candidatos a deputados federais, estaduais e senadores, por serem muitos, sugeriu o encaminhamento via e-mail. A Conselheira Silvya ressaltou a importância do debate. O Conselheiro Rodrigo Althoff sugeriu priorizar a opção de os candidatos irem até o CAU, colocando à disposição o auditório da UNISUL, caso necessário. Sem mais manifestações a presidente sugeriu encaminhar a opção sugerida. Apresentou um material desenvolvido pelo IAB/SC, a partir dos tópicos da carta,  onde foi feito um exercício de análise de todos os planos de governos e foi construído um artigo sobre esse resultado. Disse que disponibilizaria o material aos conselheiros, que o IAB faria divulgação e que ficaria à disposição do CAU caso o Conselho quisesse divulgá-lo.  Explicou que era uma complementação da carta, trazendo para a realidade de Santa Catarina e sugerindo pudesse ajudar no debate no dia do encontro. Informou que o documento foi desenvolvido com ênfase na questão do patrimônio histórico, do planejamento urbano e da habitação social e que teve a participação das arquitetas e urbanistas Anne Elise Rosa Soto, Vania Stephan Marroni Burigo e Valesca Menezes Marques. Apresentou uma tabela com o que pensavam os candidatos sobre o assunto do planejamento urbano e das cidades e explicou que a base utilizada foi o material disponível no TSE. Explicou que era um cruzamento de todos os eixos que a carta trabalha e os candidatos ao governo de Santa Catarina, e que era a mesma metodologia utilizada pelo Instituto Pólis. O Conselheiro Leonardo disse que considerava inadequado o CAU utilizar um documento como o apresentado, porque invariavelmente estaria sendo feito um juízo de valor e estaria se expressando um posicionamento político e ideológico. Enfatizou que a carta era uma coisa, mas que do outro documento ele discordava. A Presidente ressaltou que a análise não era do CAU, foi ofertado para debate pelo IAB, com uma metodologia que a entidade escolheu e que estava sendo apresentado para o plenário, que seria um documento a mais para ser consultado. O Conselheiro Rodrigo Althoff concordou com o Conselheiro Leonardo, disse julgar importante a apresentação da carta aos candidatos, mas que o outro documento era tendencioso, citou que a arquiteta Vânia era sua amiga, que já trabalharam juntos, mas que ela tem um irmão que era deputado pelo PT, e olhando na tabela, o candidato do PT estava bem avaliado, não tanto quanto os demais, reforçando que era apenas uma uma hipótese. Reforçou que achava tendencioso, que reconhecia a competência das pessoas do Instituto Pólis, mas que também tinham um lado partidário. A Presidente disse que teve cuidado de ler o documento, não apenas a tabela e explicou que o critério de análise foi ver se o plano de governo fazia menção ao tema sugerido pela carta, ou não, era o simples fato de ter ou não ter o conteúdo no plano, que o objetivo do exercício foi identificar tecnicamente se o conteúdo da carta estava contemplado no plano de governo, que era uma análise técnica, com argumentos a partir dos conceitos do urbanismo, da habitação e do patrimônio histórico, e que seria mais uma base de dados para consulta. O Conselheiro Leonardo disse que esse resultado acabava sendo totalmente previsível, uma vez que a carta já vem com um viés de um pensamento de um mundo mais de esquerda, com direito a cidade, por exemplo, e que assim seria óbvio que os candidatos de esquerda estivessem mais alinhados com a carta, uma vez que compartilham mais a ideia. A Conselheira Silvya discorda que a carta tivesse um viés de esquerda lembrando que a carta era do CAU/BR e foi elaborada em um evento em São Paulo, com participantes de todo o Brasil e que seu conteúdo estava voltado para a necessidades da cidade, era uma busca de meios para melhorias da cidade. A Presidente agradeceu a análise feita pelo IAB. O Conselheiro Leonardo reforçou que julga totalmente inadequado e de caráter político o relatório. A Presidente registrou que as entidades têm toda a liberdade para tomarem seus posicionamentos políticos. A Presidente encaminhou que fosse enviada a Carta - Aberta “Nossas Cidades Pedem Socorro!” aos candidatos que concorrem nas eleições 2018 às vagas de  deputado estadual, deputado federal e senador por Santa Catarina,  via correspondência eletrônica e que fosse realizado convite aos candidatos a Governador por Santa Catarina para apresentação da Carta aos Candidatos nas Eleições de 2018 pelo Direito à Cidade, de forma presencial, provavelmente para última semana de setembro, que foi aprovado por maioria com os votos dos Conselheiros Gabriela, Franciele, Silvya, Cláudia, Rodrigo Althoff, Jaqueline, Christiane, Carolina e Leonardo e as ausências dos conselheiros Rodrigo Kirck e Patrícia. No item 6.14 Designação de conselheiro para relatar o recurso apresentado pelo arquiteto e urbanista representante em relação à Deliberação Plenária nº 256, de 10 de agosto de 2018, que aprovou o relatório e parecer da comissão processante do procedimento de desagravo público nº 001/2018, a Presidente designou a Conselheira Carolina como relatora. No item 6.15. Assinatura do Acordo de Cooperação com a ACEA para divulgação do “SEMINÁRIO MANUAL DE CONDOMÍNIOS EM JOINVILLE – Orientação de Processos de Obras e Reformas”, a Gerente Alcenira falou do evento e explicou que a decisão já havia sido tomada pela presidência e que estava chegando ao plenário para aprovação ad referendum, em função de que o pedido foi apresentado posterirormente à última reunião do Conselho Diretor e que não haveria tempo hábil para análise até a próxima reunião. Informou que a AsBEA realizou o evento na terça-feira na cidade de Joinville e que o apoio foi através da divulgação do evento e da vinculação da logomarca do CAU/SC. A Conselheira Silvya disse que era contra o evento acontecer antes da aprovação do plenário, que não estava certo que uma instituição utilizasse o selo do CAU antes de uma aprovação dos conselheiros. Disse que achava que não deveria abrir esse precedente. Ressaltou que era a favor de um evento que contemple os síndicos, que achava o tema importante, mas que não concordava com o formato. A Conselheira Carolina disse que achava estranho que o evento tenha sido organizado em tão curto tempo que não tenha sido possível solicitar o apoio do CAU/SC em tempo hábil para que fosse analisado dentro dos trâmites normais. Disse que abre precedente, que o Conselho segue regras e deve ser regrado, que é o tipo de situação que deve ser evitada e que era de acordo com o evento mas discordava de como foi feito o apoio. A Gerente Alcenira explicou que a Presidente tomou a decisão fundamentada no regimento interno, que ela teria a atribuição de tomar algumas decisões quando o tempo não permite o trâmite padrão. Reforçou que se tratava de uma entidade do CEAU e que na súmula da reunião de oito de maio do Colegiado, houve um pedido conjunto das três entidades que o compõe, de que o CAU fosse parceiro na divulgação de todos os eventos dessas entidades. Destacou que, de qualquer forma esse caso foi uma excepcionalidade e que a entidade foi orientada quanto a isso. A Conselheira Silvya reforçou que só se soube do evento repentinamente, que ninguém nem a entidade informou nada e que a presidente foi surpreendida com a situação e teve que driblar dessa maneira. Disse que é totalmente contra ser surpreendida com o selo do CAU apoiando um evento de uma entidade que sequer foi aprovado no CAU. A Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis do Conselheiros Gabriela, Rodrigo Althoff, Carolina, Christiane, Jaqueline, Cláudia, Franciele e Leonardo e a abstenção da Conselheira Silvya. O Conselheiro Leonardo informou que teria que sair e deixou a reunião. No item 7. Comunicações dos Conselheiros e assuntos de interesse geral, o Conselheiro Rodrigo Althoff informou que no dia vinte e nove de setembro o curso de arquitetura e urbanismo da UNISUL faria vinte anos e que haveria uma celebração, convidando todos a estarem presentes, em especial a Presidente. A Presidente agradeceu o convite e sugeriu aproveitar sua ida para fazer uma agenda institucional. O Conselheiro Rodrigo Althoff falou que provavelmente, como o evento tem dois momentos, um na região e outro em Florianópolis, estaria envolvido com a preparação do evento nesses dias. A Presidente solicitou que fosse confirmada a presença de quem fosse participar no treinamento da INTRANET no período da tarde. Não havendo mais nada a tratar, a Presidente declarou encerrada a reunião às treze horas e quarenta e oito minutos. Para constar, eu, Tatiana Moreira Feres de Melo, Secretária do CAU/SC, lavrei a presente ata que será rubricada em todas as suas páginas e, ao final, assinada por mim e pela Presidente para que reproduza os efeitos legais.
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